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Que muda no adolescente/jovem?

Mudança brusca de comportamento
.
# Falta de motivação para atividades comuns
.
# Queda do rendimento escolar ou abandono dos estudos.

# Queda da qualidade do trabalho ou abandono.

# Inquietação ou irritabilidade, insônia ou, ao contrário, depressão
e sonolência.

# Atitudes furtivas ou impulsivas.

# Uso de óculos escuros, mesmo durante a noite.

# Uso de camisetas de mangas longas.

# Desaparecimento de objetos de valor.

# Uso de som em alta intensidade e troca do dia pela noite.  



Violência: Fenômeno Histórico e Social 

“tudo o que acontece no interior da escola, suas práticas de

violência e de cuidado, o modo como opera com o

currículo, o estilo de suas relações interpessoais, os

silenciamentos e as transgressões, por exemplo, têm

interconexão com o dado social. A escola é autogerativa

de suas ações, mas também reproduz aquilo que é gerado

no tecido social”.



VIOLÊNCIA ESTRUTURAL: EXPRESSÃO

DAS DESIGUALDADES

(CANDIDO PORTINARI, Criança Morta, 1944)



VIOLÊNCIA FÍSICA

Uso da força física de forma intencional, não-acidental, por

um agente agressor adulto (ou mais velho que a criança ou o

adolescente). Geralmente, esses agentes são os próprios pais

ou responsáveis, que muitas vezes machucam a criança ou

adolescente sem a intenção de fazê-lo. A violência física pode

deixar marcas evidentes e, em casos extremos, até causar a

morte (Fonte: Guia Escolar, 2004).



VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

Imagem do Livro II do Curso Gestão do Cuidado para uma Escola que Protege



VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

Violência Psicológica – Conjunto de atitudes, palavras e

ações para envergonhar, censurar e pressionar a criança de

modo permanente. Ela ocorre quando xingamos, rejeitamos,

isolamos, aterrorizamos, exigimos demais das crianças e dos

adolescentes, ou, mesmo, os utilizamos para atender a

necessidades dos adultos (Fonte: Guia Escolar, 2004).



VIOLÊNCIA ESCOLAR

A escola, enquanto espaço de violência, é constituída

de um movimento ambíguo, que por um lado, visa o

cumprimento das leis e normas estabelecidas pelos

órgãos centrais, e de outro, pela dinâmica de seus

grupos internos que estabelecem interações, rupturas

e permitem a troca de ideias, palavras e sentimentos.



VIOLÊNCIA  CONTRA A ESCOLA

Em geral, o exemplo dado para caracterizar a

violência contra a escola são as pichações,

depredações, bombas no banheiro.



VIOLÊNCIA DA ESCOLA

É a violência produzida e reproduzida pela

instituição escolar. Pode se revelar nos

estereótipos, nos discursos heteronormativos, nas

formas de avaliação, ou seja, nos padrões

estabelecidos pela sociedade e que se manifestam

no ambiente escolar.



Violência na escola

São as violências que ocorrem entre os estudantes,

dos estudantes contra os professores e dos

professores contra os estudantes. Pesquisadores

da área da violência escolar (ABROMOVAY,

SPOSITO, SHILLING), apontam que os índices de

violências na escola são maiores entre os

estudantes.





DEFINIÇÃO DE BULLYNG

[…] comportamentos agressivos de intimidação e que

apresentam um conjunto de características comuns, entre as

quais se identificam várias estratégias de intimidação do outro

e que resultam em práticas violentas exercidas por um

indivíduo ou por pequenos grupos, com caráter regular

frequente.

(Pereira, 2009)
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Os praticantes do BULLYING



–Negativas
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Variáveis que interferem
Internas:
- autoestima
- depressão

Externas: práticas educativas (pais e 

professores)

- positivas
-negativas



Bullying físico

 Bater, dar tapas, cotoveladas, empurrões
 Beliscar, morder
 Cuspir, atirar objetos, ferir
 Empurrar chutar
 Tomar, roubar, danificar pertences pessoais
 Depredar, destruir



BULLYING VERBAL

Apelidar: nerd, babaca, infantil, imbecil, rolha de poço,
chokito, podre, espinhudo, viado, bambi, baleia, ridículo

Cochichar pelas costas…

Fazer comentários insultosos. Racistas...”ele deveria estar na 
FEBEM”...”Ela é uma galinha”….”deixa o macaco pra lá”…

Ameaçar, intimidar: “Cale a boca”…..Vai ter”... 



BULLYING RELACIONAL

 Manipulação de relacionamentos, jogar amigos uns 
contra os outros
 Destruição da reputação, fofocas, espalhar rumores maliciosos,
cruéis, mentiras

 Exclusão do indivíduo de um grupo, isolar a pessoa
 Humilhação, constrangimento
 Gesticulação ameaçadora, linguagem corporal negativa



LEGISLAÇÃO

Lei 9.394, de 1996

Art. 12 da LDB determina que todos os estabelecimentos de ensino terão 

como incumbência promover medidas de conscientização, de prevenção e 

de combate a todos os tipos de violência, “especialmente a intimidação 

sistemática (bullying)” e ainda estabelecer ações destinadas a “promover a 

cultura de paz nas escolas”. 



LEGISLAÇÃO

LEI Nº 13.185, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2015

.

Amplia as obrigações das escolas previstas na lei que criou o Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática (Bullying e Cyberbulying) sancionada em 

2015 pela então presidente Dilma Rousseff. 

A nova  lei  prevê que, além de clubes e agremiações recreativas, as escolas 

desenvolvam medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying.



CIBERBULLYING

Fonte: disordersatschool.com



CIBERBULLYING

CYBERBULLYING

fofocas, rumores maliciosos, mentiras
informações constrangedoras, foros e videos difamatórios
sites para humilhar e constranger
Pornografia e outras mensagens de conteúdo similar
Piadas destrutivas



sexting

Fonte: cartilha safernet



É quando adolescentes e jovens trocam imagens de si

mesmos (com pouca roupa ou nus) e mensagens de texto

eróticas, com convites e brincadeiras sensuais entre

namorados (as), pretendentes e / ou amigos (as).

(Fonte: Safernet Brasil, 2012)

sexting



MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NA ESCOLA

• Como pode ser definido a mediação de conflitos?

“Como um processo não adversarial, confidencial e voluntário, no qual um

terceiro imparcial facilita a negociação entre duas ou mais partes, onde um

acordo mutuamente aceitável poderá ser um dos desenlaces possíveis”.

• Como a prática de mediação pode obter maior interesse e participação de

estudantes?

Realizar a mediação de conflitos como um suplemento da prática

pedagógica e institucional, prática que supera as medidas punitivas

encontradas no contexto escolar, como advertências e expulsões, e

realizadas pelo corpo discente o que pode proporcionar maior interesse e

participação dos estudantes para juntos encontrarem alternativas de

erradicar ou diminuir o índice de violência.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL -1988

“Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.





CONSTITUIÇÃO FEDERAL -1988

“Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.





O QUE SÃO REDES ?

As redes são tecidos sociais que se articulam em torno de

objetivos e focos de ação comuns, cuja teia é construída

num processo de participação coletiva e de

responsabilidades compartilhadas, assumidas por cada

um e por todos os partícipes. As decisões são tomadas e

os conflitos resolvidos democraticamente, buscando-se

consensos mínimos que garantam ações conjuntas

(FALEIROS; FALEIROS, 2007, p. 79).



Art. 136 São atribuições do Conselho Tutelar:



Art. 136 São atribuições do Conselho Tutelar:



ENCAMINHAMENTOS

Articular a Rede Interna da escola: instâncias colegiadas para a

temática dos desafios educacionais contemporâneos: violência,

drogas, direitos humanos, educação ambiental, diversidade sexual.

Contemplar nos documentos escolares – PPP, PTD, PPC,

Regimento Escolar - tais temáticas como forma de prevenção às

violações de direitos de crianças, adolescentes e profissionais da

educação.

Articular com a Rede de Proteção local, para encaminhamentos

das situações que extrapolam a função da escola.



Art. 101Verificada qualquer das hipóteses previstas

no art. 98, a autoridade competente poderá

determinar, dentre outras, as seguintes

medidas:

Conselho Tutelar

Conselho Tutelar

Família

Escola

Conselho Tutelar

CRAS



Conselho Tutelar

Conselho Tutelar

Poder Judiciário

Poder Judiciário

Poder Judiciário





Delegacia Patrulha Escolar



Art. 112 Verificada a prática de ato infracional, a autoridade
competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes
medidas:

I Advertência: consistirá em admoestação verbal, que será
reduzida a termo e assinada (Art. 115).

II Obrigação de reparar o dano: Em se tratando de ato
infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá
determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a
coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra
forma, compense o prejuízo da vítima (Art. 116).

§ único Havendo manifesta impossibilidade, a medida
poderá ser substituída por outra adequada.





III Da prestação de serviços à comunidade: consiste na
realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por
período não excedente a seis meses, junto a entidades
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos
congêneres, bem como em programas comunitários ou
governamentais (Art. 117).

§ único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do
adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada
máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e
feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a
freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho.



III Liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a

medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e

orientar o adolescente (Art. 118).

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para

acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por

entidade ou programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis

meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada,

revogada ou substituída por outra medida, ouvido o

orientador, o Ministério Público e o defensor .



Art. 119 Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da

autoridade competente, a realização dos seguintes encargos,

entre outros:

I promover socialmente o adolescente e sua família,

fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em

programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do

adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e

de sua inserção no mercado de trabalho;

IV apresentar relatório do caso.



Delegacia

Junta ao auto de apreensão o 
relatório policial e os 

antecedentes do adolescente 
(Art. 179)





Prevenir
Orientar 
Solucionar problemas com seus filhos e com seus alunos. 
valorizar a vida : Encoraja a pessoa a agir em vez de só falar;
Constrói a cooperação, pois envolve a todos;
Desencoraja a agressividade e a violência;
Ajuda a refletir e tomar posição;
Fixa limites

VALORIZAR A VIDA É



Fonte: Livro II - Gestão do Cuidado para uma escola que protege
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